
RESUMO A Atenção Primária à Saúde (APS) é a base do Sistema Único de Saúde (SUS). Fortalecê-la exige 
permanente avaliação de seus processos e resultados. A Rede de Pesquisa em APS (Rede APS) promove 
intenso debate sobre o fortalecimento do modelo de APS de base territorial, comunitária e ordenadora da 
Rede de Atenção à Saúde no SUS. Este ensaio tem o objetivo de apresentar um histórico das iniciativas de 
monitoramento e avaliação da APS brasileira e a proposição de uma agenda de pesquisa implicada com 
a consolidação do SUS e o fortalecimento da Estratégia Saúde da Família (ESF). É resultante da reflexão 
crítica acerca da produção de conhecimento sobre APS no Brasil, fruto do debate em torno da agenda 
política e estratégica da Rede APS com participação de atores setoriais. A agenda está estruturada em oito 
eixos centrais, considerando o modelo de APS a ser integrado às redes de atenção, gestão e financiamento, 
gestão do trabalho, saúde digital, infraestrutura, atenção integral à saúde, e monitoramento e avaliação. A 
Rede APS defende a universalização da cobertura por uma ESF qualificada e a construção de uma Política 
Nacional de Monitoramento e Avaliação para orientar a gestão e o cuidado da APS no SUS.

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Pesquisa. Sistema Único de Saúde. Brasil.

ABSTRACT Primary Health Care (PHC) is the base of the Unified Health System (SUS). Strengthening 

it requires constant evaluation of its processes and outcomes. The PHC Research Network (Rede APS) is 

promoting an intense debate on strengthening the PHC model, which is territorialized, community-based, 

and organizes the Health Care Network in the SUS. This essay aims to present a history of initiatives to 

monitor and evaluate Brazilian PHC and to propose a research agenda involved in consolidating the SUS and 

strengthening the Family Health Strategy (ESF). It is the result of a critical reflection on the production of 

knowledge on PHC in Brazil, the fruit of a debate on the political and strategic agenda of the PHC Network 

with the participation of sectoral actors. The agenda is structured around eight central axes, considering 

the PHC model to be integrated into care networks, management and financing, work management, digital 

health, infrastructure, comprehensive health care, and monitoring and evaluation. The PHC Research 

Network advocates universal coverage by a qualified ESF and the construction of a National Monitoring 

and Evaluation Policy to guide PHC management and care in the SUS.
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Introdução

A universalidade do direito à atenção à saúde 
integral e longitudinal exige a conformação de 
sistemas nacionais de saúde organizados por 
meio de Redes de Atenção à Saúde (RAS) or-
denadas pela Atenção Primária à Saúde (APS) 
que deve orientar o percurso do paciente pelo 
sistema1. Desde sua criação, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) tem avançado notavelmente 
na cobertura, na qualidade e nos resultados 
da APS, assim como na organização de RAS1,2. 
Não obstante, gargalos importantes permane-
cem – relativos ao subfinanciamento do SUS, 
à escassa oferta pública de serviços nas RAS 
regionalizadas e à insuficiência de profissio-
nais formados e valorizados para o trabalho 
em APS de orientação comunitária que alie a 
qualidade clínica do cuidado individual com 
o enfoque coletivo. 

O trabalho em APS requer uma equipe 
multiprofissional de prática generalista que 
execute ações individuais e coletivas com 
cidadãos e usuários do serviço, residentes em 
determinado território definido geografica-
mente com base em critérios socioculturais, 
como aspectos históricos de formação do 
bairro, existência de associações comuni-
tárias, esportivas, políticas ou recreativas, e 
uso desses e outros equipamentos e serviços 
pela população. 

A APS no Brasil tem a Estratégia Saúde 
da Família (ESF) como modelo assistencial 
prioritário, e está capilarizada em todo o 
País. A ESF, ainda que sem conseguir exercer 
plenamente a coordenação do cuidado e ofe-
recer uma cobertura integral, avança para 
um modelo de atenção vigilante da saúde da 
pessoa e da comunidade3.

A promoção da melhoria do acesso e da 
qualidade da APS no SUS requer a institucio-
nalização de uma política nacional de avalia-
ção e monitoramento. Ao longo do século XX, 
o campo da avaliação em saúde se expandiu 
significativamente, fornecendo conceitos e 
ferramentas essenciais para auxiliar no pro-
cesso de planejamento e implementação de 

programas e serviços de saúde, analisando 
seus resultados em termos de efetividade, 
eficiência e equidade. Apesar de persistirem 
problemas relevantes na institucionalização 
desses processos no SUS, é impensável cons-
truir um SUS de qualidade para a população 
sem investimentos robustos em avaliação 
que municie gestores, profissionais e con-
trole social de informações adequadas para a 
orientação de rumos das políticas de saúde4,5.

Nesse âmbito, o registro, a transmissão e o 
uso da informação em saúde têm importância 
fundamental para a coordenação do cuidado, 
o planejamento local e o planejamento em 
rede, além de permitir o monitoramento de 
indicadores e facilitar os processos de moni-
toramento e avaliação em saúde. 

A ESF beneficiou-se do uso da informação 
em saúde desde a implantação do Sistema 
de Informação da Atenção Básica (Siab), 
em 1998, até a implantação do Programa 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (PMAQ-AB)6. Apesar disso, 
experimentou-se nos últimos anos uma série 
de dificuldades para seu monitoramento e 
avaliação, como o desestímulo financeiro, 
o fim do PMAQ-AB e, mais recentemente, a 
centralização da informação em torno dos 
sete indicadores do Previne Brasil7. 

A superação das desigualdades de acesso 
e a oferta universal de uma APS resolutiva e 
de qualidade dependem também do estabe-
lecimento de processos de monitoramento 
e pesquisas de avaliação. É necessário não 
apenas avaliar as ações da APS, mas também 
identificar os vazios assistenciais, conhecer 
os grupos populacionais com dificuldades 
de acesso, populações ‘ocultas’ ou ‘negli-
genciadas’ e compreender as razões dessas 
faltas e suas relações com os demais níveis 
assistenciais.

O desafio atual, portanto, não é apenas 
monitorar e avaliar as políticas de saúde, 
mas, sobretudo, institucionalizar a avaliação 
e torná-la um processo de caráter permanen-
te, alinhado aos princípios constitucionais 
do SUS de universalidade, integralidade e 
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participação social, com financiamento su-
ficiente, para responder adequadamente às 
necessidades da população. Isso exige sensi-
bilidade cultural, social e política no sentido 
de abordar criticamente distintas perspec-
tivas e existências em um país de dimensão 
continental e profundamente desigual como 
o Brasil. 

Ademais, pesquisas avaliativas da APS 
podem ser importantes indutoras de me-
lhorias na qualidade da atenção, como bem 
demonstraram estudos decorrentes do 
PMAQ-AB em seus três ciclos2,4.

Assim, o objetivo deste artigo é, a partir de 
um breve histórico das iniciativas de avaliação 
e monitoramento na APS no SUS, apresen-
tar uma Agenda Estratégica de Pesquisa em 
APS elaborada pela Rede de Pesquisa em APS 
(Rede APS) da Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (Abrasco) para informar o debate 
sobre a institucionalização de uma política 
nacional de avaliação e monitoramento da 
APS e para o fomento da pesquisa em APS. 

A agenda de pesquisa proposta foi deli-
neada com base nos principais desafios da 
APS, apontando o papel da pesquisa na pro-
dução de conhecimento capaz de subsidiar a 
tomada de decisão para melhoria do cuidado 
com equidade. Foi elaborada em processo 
reiterativo a partir de análises críticas da 
política nacional de APS e de debates entre 
grupos de pesquisadores em APS e entida-
des representativas de profissionais que 
compõem o comitê gestor da Rede APS, in-
cluindo Associação Brasileira de Enfermagem 
de Família e Comunidade (Abefaco), 
Associação Brasileira de Enfermagem 
(ABEn), Sociedade Brasileira de Medicina de 
Família e Comunidade (SBMFC), Associação 
Brasileira de Escolas Médicas (Abem), 
Associação Brasileira de Ensino Odontológico 
(Abeno), Associação Brasileira de Saúde Bucal 
Coletiva (Abrasbuco), Confederação Nacional 
dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias (Conacs) 
e representantes do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS).

Antecedentes

O SUS é o maior sistema universal de saúde 
do mundo; e falar da APS no Brasil é falar de 
mais de 5.570 municípios diferentes respon-
sáveis por garantir acesso aos serviços de APS 
e integrar-se nas RAS regionais para garantir 
acesso oportuno, cada qual com suas desi-
gualdades internas e no âmbito do estado e 
da macrorregião. Macinko et al.8 destacam as 
condições sociodemográficas e a evolução dos 
investimentos em saúde desde a Constituição 
de 1988, quando se definiu o direito à saúde 
para implantação do SUS público, gratuito 
e universal, com financiamento fiscal e co-
participação dos três níveis de governo. Essa 
configuração deu ao sistema uma dimensão 
descentralizada e grande responsabilidade do 
nível local para instalar e manter os serviços 
primários de cuidado integral, articulados a 
uma rede de atenção. Os autores destacam o 
ritmo acelerado em que esse processo ocorreu 
e a prioridade dada à ESF com a composição 
multiprofissional das equipes e sua abordagem 
comunitária. 

A APS brasileira é internacionalmente re-
conhecida por sua expansão e qualificação 
desde sua origem, ainda que se reconheça o 
subfinanciamento crônico, agravado nos go-
vernos de inspiração neoliberal. Ao longo da 
história da saúde da família, muitos relatos de 
experiência e estudos voltados às mais varia-
das questões locais e análises mais refinadas 
metodologicamente apontam a contribuição 
da saúde da família na melhoria do acesso, 
na redução de Internações por Condições 
Sensíveis à Atenção Primária8, redução das 
iniquidades étnico-raciais e sociais em saúde9, 
aumento da sobrevivência de idosos10, entre 
outros11. Ao mesmo tempo, políticas de en-
vergadura nacional buscaram não só avaliar, 
mas também induzir melhoria nos padrões de 
qualidade da APS2,4. 

O campo da avaliação da APS no Brasil 
acompanha a trajetória da própria constituição 
do SUS e gradualmente ganhou maior com-
plexidade e destaque nacional e internacional, 
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tanto em publicações acadêmicas quanto na 
sua influência sobre as políticas de saúde. 
Mesmo com retrocessos, como os desmon-
tes de experiências avaliativas provocadas 
pelo governo Bolsonaro (que abandonou o 
PMAQ-AB e instituiu o Previne Brasil), obser-
va-se um crescente corpo crítico produzindo 
rica reflexão sobre a experiência nacional de 
APS. Além disso, é notável o monitoramento 
de indicadores da ESF, pelo menos desde 1998, 
com a criação do Siab, que permitia algum grau 
de acompanhamento das informações geradas 
pelas equipes de Saúde da Família (eSF) em 
seu cotidiano de trabalho6. O Siab foi apri-
morado em 1999 e 2002 e seguido por outras 
experiências, como aquela relacionada com o 
Pacto pela Saúde e, atualmente, pelo Sistema 
de Informação em Saúde para a Atenção Básica 
(Sisab) e pelo prontuário eletrônico do SUS 
(e-SUS)12. 

Em 2011, a Política Nacional da Atenção 
Básica (PNAB) definiu a APS como 

[...] responsável pela coordenação do cuidado, 

através da elaboração, acompanhamento e 

gestão de projetos terapêuticos singulares e 

do acompanhamento e organização dos fluxos 

dos usuários entre os pontos de atenção13. 

Isso a torna uma das políticas de saúde 
mais complexas do SUS, tanto em termos de 
estrutura dos serviços e processos de trabalho 
quanto em relação aos desafios para a gestão de 
seu financiamento e articulação nas redes de 
atenção. Uma política dessa natureza passou 
por inúmeros processos avaliativos, oscilando 
desde iniciativas normativas modestas de ava-
liação de estrutura e processo de caráter local 
até pesquisas avaliativas voltadas à análise do 
impacto da APS na saúde da população bra-
sileira6, posicionando o Brasil entre os países 
com maior produção científica qualificada em 
APS do mundo14.

Destacam-se as iniciativas federais de ava-
liação global e melhoria da qualidade da APS 
brasileira: os Estudos de Linha de Base do 
Projeto de Expansão e Consolidação do Saúde 

da Família (ELB/Proesf ), iniciados em 2005; 
a Avaliação para Melhoria da Qualidade da 
ESF (AMQ), iniciada em 2005, e o PMAQ-AB, 
realizado em três ciclos entre 2011 e 2018. Em 
clara ruptura com o PMAQ-AB e seus ciclos, 
na conjuntura política recente de um governo 
de extrema-direita (2019-22) com o Programa 
Previne Brasil, iniciado em 2019, a avaliação 
ficou a restrita a um conjunto de sete indi-
cadores nunca plenamente implementados. 
Rompe-se assim o processo de institucionali-
zação de avaliação complexa da APS no SUS.

No período recente, destaca-se ainda a in-
trodução do Primary Care Assessment Tool 
(PCATool), no âmbito nacional na formulação 
da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, para 
abordagem de acesso aos serviços a partir da 
percepção dos usuários6.

A história dessas experiências de avaliação 
não é uma linha reta de progresso. Há apren-
dizados, conflitos, conquistas e retrocessos 
que ainda carecem de um balanço sistemático. 
De maneira sintética, podem-se vislumbrar 
algumas questões impulsionadas com a im-
plementação dessas políticas. 

Com o Proesf, centrado em municípios com 
mais de 100 mil habitantes, intensificou-se a 
realização de avaliações normativas em di-
mensão nacional. Avaliações normativas, ainda 
que limitadas em seu potencial explicativo, 
permitem aos atores envolvidos identificar 
avanços e lacunas relevantes na estrutura 
e nos processos a serem considerados pela 
gestão. Essa forma de avaliar a ESF, em alguma 
medida, está presente nas experiências da 
AMQ e do PMAQ-AB, cujos instrumentos 
de avaliação também trazem algum grau de 
normatividade sobre o que está sendo feito 
localmente na APS.

Esses processos propunham metodologias 
de discussão dos quesitos avaliativos que co-
locavam em análise o agir dos profissionais 
e gestores, operando como uma modalidade 
de educação permanente, possibilitando mu-
danças imediatas e em curto e médio prazo 
que impactariam na melhoria do cuidado 
ofertado à população. Ao mesmo tempo, esse 
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processo de educação permanente promovido 
pela AMQ e pelo PMAQ-AB, associado a estra-
tégias cíclicas de avaliação por entes externos 
ao município, teria o potencial de gerar um 
movimento permanente e institucionalizado 
de melhoria da qualidade. A adesão do muni-
cípio ao PMAQ-AB era voluntária, inclusive 
na quantidade e na seleção de equipes que 
participariam da pesquisa de avaliação externa 
realizada pelas universidades. Se a amostra-
gem de conveniência gerou justas críticas, 
parece ter contribuído para a colaboração dos 
respondentes, e as críticas se dissiparam ante 
a crescente adesão de municípios e equipes, 
além da consistência dos resultados entre os 
estudos ao longo dos ciclos do Programa2,4. 

O PMAQ-AB agregou repasses de recur-
sos fundo a fundo com base em métricas 
de desempenho dos municípios, serviços e 
equipes de saúde. Os municípios utilizaram 
esses recursos de maneira heterogênea, mas 
essa modalidade de transferências financeiras 
intergovernamentais, inspirada em modelos 
de pagamento por desempenho, trouxe um 
elemento à política de avaliação da APS não 
presente em experiências anteriores. 

Um aspecto relevante do PMAQ-AB em 
seu desenho institucional foi o envolvimento 
de universidades no processo de avaliação 
externa, contribuindo para a constituição de 
um amplo grupo de atores debatendo e par-
ticipando da avaliação da APS. Desse modo, 
resultados da avaliação externa foram am-
plamente analisados em múltiplos enfoques, 
propiciando informações consistentes para 
orientar as políticas nacionais. 

A Rede APS se constituiu a partir desses 
processos avaliativos que incluíram outras 
pesquisas nacionais. Além disso, congregou 
grupos de pesquisa, associando gradualmente 
em seu comitê gestor entidades representa-
tivas dos profissionais que atuam na APS. 
Ademais, fomentou a participação de grupos 
de pesquisa das universidades públicas nos 
processos de avaliação externa, agregando 
legitimidade aos processos, e argumentou pela 
utilização dos instrumentos AMQ como etapa 

de autoavaliação do PMAQ-AB. Outrossim, 
promoveu análises e difusão de resultados 
com a organização de suplementos especiais 
de revistas e em seus boletins quinzenais.

Já o Previne Brasil centrou-se em uma 
avaliação normativa de sete indicadores de 
saúde relacionados com o processo de trabalho 
das equipes, atrelando essa avaliação a um 
pagamento por desempenho, não plenamente 
implementado. Além disso, o Previne Brasil 
propôs-se ao acompanhamento da população 
residente com ‘cadastro ativo’ nos últimos 
dois anos, o que fere o princípio da universa-
lidade ao centrar transferências financeiras 
intergovernamentais, para financiamento do 
sistema, no número de usuários cadastrados 
sem garantir cobertura universal6.

Para que e por que avaliar a 
APS?

No caso das políticas públicas, a avaliação é 
uma ação de cidadania e controle social sobre 
o cumprimento das obrigações do Estado. 
Produz informações sobre alcance, fortalezas 
e debilidades das decisões tomadas e ações 
empreendidas. Assim, o monitoramento de 
indicadores e os estudos avaliativos da APS 
no SUS devem enfatizar o cumprimento dos 
princípios e diretrizes do SUS, além dos prin-
cípios e atributos da APS. Finalmente, a ação 
de avaliar não se resume na medida, ela deve 
provocar mudança, gerar “aprimoramento 
institucional e profissional”5(554).

A Rede APS, constituída formalmente 
em 2009, tem desde então impulsionado a 
produção do conhecimento em avaliação em 
saúde, especialmente na APS, mediante o 
aprofundamento de elementos teóricos, me-
todológicos e técnicos vinculados a análises 
políticas associadas a fatores contextuais, 
políticos, socioeconômicos, culturais e ide-
ológicos. No âmbito das práticas de saúde, 
esforço adicional voltado à explicitação dos 
procedimentos técnicos de coleta, proces-
samento, análise e interpretação dos dados 
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derivados das pesquisas e das experiências 
avaliativas de políticas, programas, serviços 
e tecnologias, desenvolvidas por instituições 
de ensino e pesquisa vinculadas à Rede APS, 
tem permitido a revisão crítica e a articula-
ção entre as dimensões teórica e empírica 
nas pesquisas realizadas. Tais iniciativas 
buscam descortinar as diversas caracterís-
ticas de uma mesma intervenção e de seus 
resultados alcançados, em diferentes locais 
e territórios, e recomendar, tecnicamente, 
a distribuição justa e razoável dos recursos 
de acordo com as necessidades de saúde da 
população15,16.

As reflexões originadas ampliaram as 
relações interinstitucionais e contribuíram 
para o avanço e a consolidação de algumas 
áreas, inclusive a política de monitoramen-
to e avaliação na APS e a qualidade técnica 
no cuidado em saúde do paciente, buscando 
otimizar as práticas de atenção integral à 
saúde. O próprio PMAQ-AB teve apoio da 
Rede APS na formulação teórica e técnica, o 
que favoreceu a aproximação da academia, da 
gestão e do serviço, permitindo construir um 
modelo reprodutível de monitoramento e ava-
liação das ações2,4. Assim, por exemplo, foram 
produzidas informações sobre os efeitos 
da política e o desempenho do sistema de 
saúde; e monitoramento e avaliação de ações 
de formação de pessoal, no âmbito da APS, 
especialmente do Programa Mais Médicos.

O processo de avaliação de iniciativas 
ministeriais tem refletido uma dinâmica 
das relações entre pesquisadores e uma ten-
dência crescente de interesse de grupos de 
pesquisa em linhas de pesquisa relacionadas 
com a avaliação em saúde, com desdobra-
mentos importantes para o desenvolvimento 
de consultorias e para o processo de valori-
zação, investimentos e avanços de pesquisas 
financiadas por agências de fomento. 

A Rede APS, em colaboração e parcerias, 
fortaleceu o acompanhamento e a dissemi-
nação de resultados de pesquisas, contribuiu 
para o entendimento dos diversos cenários 
das políticas de APS, dando visibilidade à 

necessidade de elaboração de projetos mais 
amplos e relevantes, para o monitoramento 
de intervenções e programas prioritários 
com repercussão em diferentes âmbitos – 
nacional, estadual e municipal – no enfren-
tamento de dificuldades no desenvolvimento 
da política no território nacional e na iden-
tificação de potencialidades do modelo de 
APS e seu aprimoramento. 

Em termos das mudanças conjunturais, 
diversas publicações científicas ou técnicas, 
por meio da formulação de posicionamentos 
críticos, agendas políticas estratégicas para 
a APS no SUS, boletins informativos perió-
dicos e edições quadrimestrais da ‘APS em 
Revista’, organizados de maneira contínua 
e sistemática, qualificaram o debate políti-
co em torno da elaboração de propostas de 
intervenções. As iniciativas aportaram con-
tribuições do ponto de vista conceitual e das 
práticas, e neste momento de reconstrução 
das políticas públicas de saúde no Brasil, 
ante a necessidade de retomada de editais de 
fomento à pesquisa, a consciência sanitária 
dos sujeitos e as reflexões podem subsidiar 
ações avaliativas, que suscitem proposições 
necessárias, com apoio operacional de uni-
versidades ou centros de pesquisa.

Reforça-se a premência da consciência 
sanitária construtiva para o direcionamento 
de práticas avaliativas e formas de repensar 
na avaliação em saúde no País, perante o 
engajamento de pesquisadores, usuários, 
profissionais de saúde e gestores de todas 
as regiões do Brasil e de diferentes seg-
mentos do SUS. Nesse sentido, destaca-se 
a importância de considerar não apenas a 
racionalidade teórica exposta em textos 
sobre o tema, mas também a capacidade da 
Rede APS, enquanto sujeito coletivo, para a 
redefinição de parâmetros e a construção de 
novas propostas de avaliação de políticas na 
recomposição das práticas de saúde, com a 
participação dos diversos atores e a articu-
lação com as instâncias gestoras do SUS – e, 
primordialmente, para o fortalecimento da 
APS integral, forte e resolutiva. 
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Agenda de pesquisa 
estratégica em APS: qual 
o papel da pesquisa no 
processo de reconstrução 
da Atenção Primária à 
Saúde no Brasil?

A Rede APS, ao longo dos últimos três anos, 
promoveu intenso debate sobre o fortaleci-
mento do modelo de APS de base territorial e 
comunitária e ordenadora da RAS. Esse debate 
foi sistematizado em documentos produzidos, 
disponibilizados no site da Rede APS:

• Bases para uma Atenção Primária à Saúde 
integral, resolutiva, territorial e comunitária no 
SUS: aspectos críticos e proposições15, em 2022; 

• 14 notas técnicas que versaram sobre os 
diversos aspectos da APS, com resultados 
de estudos e recomendações, em 2021/2022; 

• Manifesto da Rede APS na Conferência 
Livre, Democrática e Popular16, em 2022; e 

• Uma alternativa para superação do 
Programa Previne Brasil: Propostas para 
alocação de recursos federais para APS, docu-
mento elaborado pela Associação Brasileira 
de Economia da Saúde17, com participação 
de pesquisadores da Rede APS e outras en-
tidades de saúde, em 2023.

Esse lastro da análise da política da APS 
orientou a proposição de uma agenda de pes-
quisa implicada, sustentada pelo compromisso 
ético-político com a consolidação do SUS e o 
fortalecimento da ESF como modelo estru-
turante da APS, de importância fundamental 
para melhoria da saúde da população e redução 
das desigualdades sociais injustas, aprofunda-
das pelos avanços das políticas neoliberais nos 
últimos seis anos dos governos de extrema-
-direita no Brasil. 

A agenda foi organizada em oito eixos, 
cada um composto por um conjunto de temas 

prioritários de investigação. Os eixos foram 
organizados em torno dos aspectos cruciais da 
implementação da APS abrangente, resolutiva, 
de base territorial e orientação comunitária, 
integrada à RAS, identificados a partir da re-
flexão crítica sobre estudos realizados no País, 
o que permitiu identificar desafios atuais e 
lacunas de conhecimento que se constituem 
como objetivos de pesquisa.

Para contextualização dos eixos da agenda e 
das propostas de investigação, serão apresen-
tados de forma sucinta alguns dos principais 
desafios da APS, apontando o papel da pes-
quisa na produção de conhecimento capaz 
de subsidiar a tomada de decisão de gestores, 
profissionais, usuários e organizações comuni-
tárias na implementação de políticas para re-
construção e fortalecimento da APS no Brasil. 
Para cada eixo, são apresentadas em quadros 
as propostas de investigação associadas.

Eixo I: População, território, 
participação social e equidade

A população é o centro das RAS. Dessa forma, 
na APS, é fundamental pensar na população 
na sua dimensão territorial e enquanto sujeito 
dos processos saúde-doença e cuidado. Três 
grandes desafios desse eixo são: universaliza-
ção da cobertura da ESF; fortalecimento da 
dimensão comunitária e territorial da APS; e 
garantia da participação social e emancipação 
dos sujeitos. 

O primeiro desafio refere-se à universali-
zação da cobertura populacional da APS por 
meio da ESF e a superação das iniquidades 
na distribuição dos serviços primários no 
território nacional. Embora 85% dos muni-
cípios brasileiros, em 2019, apresentassem 
70% ou mais da população coberta por eSF, 
ainda persistem grandes disparidades. Altas 
coberturas, em geral, só foram alcançadas 
pelos municípios menores. Apenas 30% dos 
municípios com 100 mil a 500 mil habitantes 
e 10% dos municípios com mais de 500 mil 
habitantes alcançaram tais níveis de cobertura 
da ESF18. Ademais, é fundamental considerar 
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os parâmetros de cobertura populacional e a 
extensão territorial por equipe nas diferentes 
conformações territoriais, de forma a permitir 
o cumprimento dos atributos da APS.

Para além do porte dos municípios, profun-
das desigualdades na distribuição dos serviços 
de APS ainda são observadas, especialmente 
nos municípios rurais remotos, que apresentam 
grande dispersão e rarefação de domicílios, 
com persistência de barreiras de acessibilidade 
organizacional e geográficas, como grandes 
distâncias até as Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), custos de deslocamento e precárias 
condições de vias e transportes (terrestres ou 
fluviais), o que restringe o acesso de grande 
parte da população19. Considerando que o Brasil 
conta com cerca de 50 mil equipes da ESF e com 
68% de cobertura populacional, estima-se a 
necessidade de, no mínimo, mais 20 mil equipes 
para universalizar a cobertura populacional11.

O segundo desafio é fortalecer a aborda-
gem territorial e comunitária da ESF, o que 
envolve a qualificação das eSF para utilização 
de ferramentas para o reconhecimento dos 
territórios e construção de vínculos com as 
comunidades que vivem nas áreas de abran-
gência das equipes. Esses processos incluem 
a utilização, pelas equipes, de tecnologias di-
gitais para o reconhecimento dos territórios. 
Uma ferramenta poderosa na relação entre 
equipes e comunidades é a educação popular, 
para a consolidação de processos democráticos 
em saúde, especialmente na conjuntura atual 
de crescimento das políticas neoliberais e de 
concepções negacionistas. 

Dantas et al.20 referem que a agenda neo-
liberal tem sido um obstáculo para o desen-
volvimento de práticas de educação popular 
solidárias e de vivências de saberes dos pro-
fissionais e dos movimentos sociais. O cresci-
mento do negacionismo e do obscurantismo, 

por sua vez, dificultou o estabelecimento 
de diálogos e das experiências de educação 
popular que, 

[...] mostram a potência do diálogo no questio-

namento do mundo e, também, na construção 

de outras formas de sociabilidade que passam 

por relações de solidariedade e empatia21.

O terceiro desafio é a ampliação da parti-
cipação social na APS. A abordagem da saúde 
enquanto construção social constitui um dos 
princípios norteadores e estruturantes do tra-
balho na APS, destacando o papel do diálogo 
permanente com todos os setores da socie-
dade. Ressalta-se a importância dos espaços 
de participação social enquanto exercício da 
cidadania, que articulam diversas dimensões 
do direito social com vistas à redução das desi-
gualdades sociais22. Estudo de âmbito nacional 
com dados do ciclo 2 do PMAQ-AB revelou 
contradições entre as visões dos profissionais 
e dos usuários sobre a existência de Conselhos 
Locais de Saúde (CLS) nas UBS. Enquanto 
56% das equipes referiram a existência de 
CLS, 31,3% dos usuários referiram que “Não 

tem CLS” e 48,7% não sabiam23. O desconhe-
cimento dos usuários demonstra o enfraque-
cimento de tais dispositivos de participação 
social. Reconhecendo essa situação, em 2023, 
o CNS deflagrou uma campanha para criação 
de CLS nas UBS para ampliar esses espaços, 
garantir a participação social e radicalizar a 
democracia (Resolução CNS nº 714, de 2 de 
julho de 2023)24.

As propostas de desenvolvimento de pes-
quisas que objetivam a produção de conhe-
cimento para subsidiar o processo decisório 
no enfrentamento dos desafios desse eixo são 
apresentadas no quadro 1.
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Quadro 1. Temas de Investigação prioritários – Eixo I: População, território, participação social e equidade

Eixo I: População, território, participação social e equidade

Avaliação da cobertura populacional da APS segundo a ESF e outras modalidades de equipes, com dimensiona-

mento da população adscrita, com base no cadastro de toda a população residente (domiciliada ou vivendo na rua, 

usuária ou não da UBS);

Avaliação da equidade da APS segundo áreas geográficas (periferias urbanas; municípios e áreas rurais remotas) e 

grupos sociais na perspectiva da interseccionalidade (classe social, raça/cor, gênero, LGBTQIAPN+, idade, pessoas 

com deficiência);

Estudos sobre práticas de humanização na APS segundo os princípios da transversalidade, indissociabilidade entre atenção 

e gestão, e afirmação do protagonismo e autonomia dos sujeitos;

Estudos sobre a utilização de instrumentos e ferramentas de territorialização pelas equipes e gestores de APS, para planeja-

mento, operacionalização e monitoramento das ações de saúde, segundo as necessidades de saúde da população;

Estudos sobre educação popular e suas interfaces no fazer da APS nas dimensões do cuidado, da participação social e da 

formação em saúde, incluindo sistematização de experiências e iniciativas de empoderamento dos indivíduos, da comuni-

dade e dos movimentos sociais populares nos territórios;

Estudos sobre práticas educativas em saúde nas UBS, evidenciando metodologias e problematizando potencialidades e 

desafios de grupos, coletivos e processos educativos em saúde e seus desdobramentos nos territórios;

Avaliação dos processos e mecanismos de participação social e engajamento comunitário no planejamento, prestação de 

serviços de saúde e na tomada de decisões estratégicas sobre os recursos de saúde;

Estudos com indivíduos, comunidade/movimentos e grupos sociais sobre o papel dos conselhos de saúde sobre o protago-

nismo e empoderamento dos sujeitos na tomada de decisões que afetam a saúde.

Fonte: elaboração própria.

Eixo II: Modelo de APS integrado 
na rede de atenção e às políticas 
intersetoriais

O primeiro grande desafio nesse eixo é coorde-
nar o cuidado nas redes de atenção8. Estudos 
revelaram o papel ainda incipiente da APS e 
a descoordenação do cuidado nas RAS, o que 
exige o fortalecimento da APS e dos mecanismos 
regulatórios, bem como a ampliação do acesso à 
atenção especializada e hospitalar25. Destaca-se a 
necessária incorporação da vigilância ao processo 
de trabalho das eSF, integrando práticas individu-
ais e coletivas de promoção da saúde, prevenção 
de doenças e atenção à saúde da população. Tal 
integração permanece inconclusa, dada a necessi-
dade de articulação de saberes e diversos modelos 
de atuação sobre a saúde da população, advindos 
das condições sócio-históricas de conformação 
do sistema de saúde26.

A vigilância da saúde na APS envolve o de-
senvolvimento de ações de promoção da saúde 

e de ações intersetoriais, destacando-se as ex-
periências de três importantes programas: os 
Programas Academia da Saúde e Saúde na Escola, 
que constituem estratégias que privilegiam ações 
de promoção da saúde no âmbito da ESF e o 
fortalecimento do protagonismo dos cidadãos; e 
o Programa Bolsa Família com efeitos positivos 
sobre a saúde da população por mecanismos 
sinérgicos entre a redução da pobreza, a partir da 
transferência de renda, e a ampliação do acesso 
aos serviços de APS, devido às condicionalidades 
de saúde, conforme evidenciado em avaliações 
de impacto11,27,28. Nesse eixo, as propostas de 
pesquisas objetivam avaliar os modelos de APS 
em sua relação com a rede de saúde e com demais 
setores sociais, sintetizadas no quadro 2.

Eixo III: Modelo de gestão e 
financiamento da APS

A pedra angular da reorganização da APS é o 
modelo de gestão. Como ressalta Santos29, a 
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APS como serviço estratégico do SUS apre-
senta vocação essencialmente pública não 
afeita a processos de privatização, concessão 
ou terceirização. Destaca-se, especialmente, 
o papel estratégico da APS na regulação do 
acesso assistencial a outros níveis de atenção 
do SUS que se caracteriza por sua natureza 
essencialmente pública. Entretanto, limites 
impostos ao gasto público em saúde, aliados 
ao ideário gerencialista que defende a falsa 
ideia da maior eficiência da gestão privada, 
tem favorecido o crescimento, desde a década 
de 1990, de novas formas de gestão na APS, 
como as Organizações Sociais, as Fundações 
Estatais de Direito Privado e as Organizações 
da Sociedade Civil3 – processo que carece de 
avaliação isenta.

O financiamento está intrinsecamente re-
lacionado com o modelo de gestão. O Previne 
Brasil, em 2019, instituiu o fim da prioridade 
para a ESF e o crescimento das equipes de 
atenção primária; contribuiu para uma dis-
tribuição não equitativa de recursos entre 
os municípios, incluindo redução de recur-
sos do cofinanciamento federal para APS. 
Adicionalmente, promoveu um modelo 

[...] médico-centrado, focalizado, assistencia-

lista, distante do vínculo com o território e a 

comunidade, sem prioridade para o cuidado 

multiprofissional, pautado pela lógica produ-

tivista (metas de produção), em detrimento 

da abrangência ampliada do cuidado, com 

prevenção e promoção à saúde30. 

Ao colaborar com esse círculo vicioso, as 
emendas parlamentares se transformaram 
em um orçamento paralelo às prioridades de 
gestão do SUS, colocando no centro dessa re-
flexão as relações de poder entre o Executivo 
e o Parlamento, assim como o papel da relação 
interfederativa e dos espaços de gestão cole-
giada e tripartite do SUS, no ordenamento 
dos recursos federais. Ademais, a criação da 
Agência para o Desenvolvimento da Atenção 
Primária à Saúde (Adaps), atualmente denomi-
nada de Agência Brasileira de Apoio à Gestão 
do Sistema Único de Saúde (AgSUS), requer 
investigações sobre os impactos desse tipo de 
dispositivo na gestão dos recursos do SUS. O 
marcante sentido privatizante dessas medidas 
foi notado por Morosini e cols.7 ao analisar o 
Previne Brasil. 

Assim, nesse eixo, as questões de pesquisa 
buscam caracterizar as relações público-pri-
vadas na gestão da APS; investigar a eficiência 
e os impactos dos modelos de gestão e finan-
ciamento na equidade da distribuição dos re-
cursos, no aprimoramento do modelo de APS 
e na qualidade dos serviços de APS (quadro 2).

Quadro 2. Temas de Investigação prioritários – Eixo II: Modelo de APS integrado na rede de atenção e às políticas 

intersetoriais e Eixo III: Modelo de gestão e financiamento da APS

Eixo II: Modelo de APS integrado na rede de atenção e às políticas intersetoriais

Avaliar experiências e estratégias de coordenação da APS na rede de atenção à saúde, analisando a participação da APS nos 

mecanismos de regulação assistencial que proporcionem o cuidado integral em tempo oportuno aos usuários, tendo como 

base os princípios do SUS de universalidade, equidade e integralidade;

Analisar experiências de gestão regionalizada da rede de atenção à saúde, que fortaleçam a APS como coordenadora do cuidado;

Avaliar os impactos de diferentes modelos tecnoassistenciais de APS (ESF; equipes de APS simplificadas, outros) sobre o 

acesso a serviços, qualidade da atenção e impactos nos problemas de saúde da população;

Analisar estratégias e inovações de integração da vigilância e atenção à saúde no âmbito da APS, com fortalecimento da 

orientação comunitária de base territorial e a participação social;

Avaliar os mecanismos de acessibilidade organizacional (horário, tempo de espera, acolhimento) da APS;

Avaliar a articulação da APS com os demais setores sociais na implementação de políticas intersetoriais para 

o enfrentamento dos determinantes sociais da saúde, incluindo fatores socioeconômicos e ambientais, assim 

como os comportamentos em saúde.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. Especial 2, e9249, OUT 2024



Institucionalização da avaliação e monitoramento da Atenção Primária à Saúde no SUS: contribuições para uma agenda estratégica de pesquisa 11

Quadro 2. Temas de Investigação prioritários – Eixo II: Modelo de APS integrado na rede de atenção e às políticas 

intersetoriais e Eixo III: Modelo de gestão e financiamento da APS

Eixo III: Modelo de gestão e financiamento da APS

Avaliar diferentes modalidades de gestão em saúde e de relações público-privadas e seus impactos sobre a organização e 

qualidade dos serviços de APS;

Elaborar modelos de avaliação com indicadores comparativos para avaliar a eficiência dos modelos de gestão da APS;

Analisar as modalidades de alocação dos recursos para APS e seus efeitos sobre a equidade na distribuição dos recursos e o 

aprimoramento do modelo assistencial comunitário e territorial da Estratégia Saúde da Família;

Avaliar o impacto das emendas parlamentares na distribuição dos recursos federais para APS;

Avaliar os efeitos da Adaps e da agência que a substituiu na constituição de redes de atores e interesses envolvendo gestores 

municipais, corporações e relações público-privadas.

Fonte: elaboração própria.

Eixo IV: Gestão do trabalho e 
reorganização e qualificação dos 
processos de trabalho na APS

Uma questão fundamental na reconstrução e 
na melhoria da qualidade da APS é a gestão 
do trabalho, cujo principal desafio é despre-
carizar os vínculos de trabalho, atualmente 
definidos pela multiplicidade de modalidades 
de contratação e tipos, muitos sem garantia 
dos direitos trabalhistas e com impactos ne-
fastos sobre a segurança e saúde do traba-
lhador da APS. A precarização do trabalho, 
caracterizada por profissionais de saúde com 
dedicação parcial, menor carga horária e múl-
tiplos vínculos trabalhistas, tem contribuído 
para a redução da fixação e o aumento da 
rotatividade dos profissionais, resultando 
na fragmentação dos processos de trabalho, 
o que, por sua vez, determina a fragmentação 
do cuidado em saúde. A análise de apenas dois 
meses do ano ( junho e outubro de 2023) de-
monstrou uma redução das eSF sem médicos, 
possivelmente pela retomada do Programa 
Mais Médicos, e a manutenção ou aumento 
da ausência dos demais profissionais, o que 
indica a necessidade de ampliação do alvo 

das políticas de provimento aos demais tra-
balhadores da saúde na APS31. 

As propostas de investigação desse eixo, 
apresentadas no quadro 3, enfatizam a cen-
tralidade da força de trabalho na qualidade da 
APS, o que exige a discussão sobre os modelos 
da gestão do trabalho da APS, em especial, das 
relações público-privado, destacando seus 
impactos sobre as modalidades de contratação 
e vínculo, fixação e rotatividade, e na qualidade 
de vida e saúde dos profissionais de saúde, com 
ênfase na saúde mental. Políticas iniciadas em 
2023 também deverão ser avaliadas por seus 
possíveis impactos na gestão, destacando-se 
a retomada da Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS; o Programa Nacional 
de Equidade de Gênero, Raça e Valorização 
das Trabalhadoras no SUS; a definição do 
Piso de enfermagem; o Programa Mais 
Médicos – Estratégia Nacional de Formação 
de Especialistas para a Saúde; os processos 
de educação permanente dos profissionais e 
gestores da APS e sobre a atuação e práticas das 
equipes multiprofissionais (eMulti) quanto ao 
apoio técnico-pedagógico, o apoio matricial e 
a atenção individual e coletiva nos territórios 
da APS (quadro 3).
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Quadro 3. Temas de Investigação prioritários – Eixo IV: Gestão do trabalho e reorganização e qualificação dos processos 

de trabalho na APS

Eixo IV: Gestão do trabalho e reorganização e qualificação dos processos de trabalho na APS

Avaliar os modelos de gestão do trabalho dos profissionais da APS, considerando a relação público-privado, e seus impactos 

sobre as modalidades de contratação e vínculos trabalhistas, fixação e redução da rotatividade e qualidade de vida e saúde 

dos trabalhadores da APS;

Analisar as características dos processos de trabalho dos profissionais de saúde com base no conceito ampliado de saúde, 

na atuação multiprofissional, na interprofissionalidade, na continuidade e integralidade da atenção e orientação comunitária, 

considerando os modelos de atenção à saúde;

Analisar a constituição da força de trabalho na APS, destacando o caráter multiprofissional das equipes e sua distribuição nos 

diferentes contextos locais e regionais;

Analisar o impacto da violência e de estressores agudos e crônicos nos processos de trabalho e saúde mental dos profissio-

nais da APS;

Analisar a efetividade de programas de educação permanente para profissionais e gestores na atenção às necessidades em 

saúde individuais e coletivas e o planejamento local das ações de saúde;

Analisar o provimento de médicos em áreas remotas e desfavorecidas e seus impactos no acesso e situação de saúde;

Analisar o perfil dos profissionais que atuam nas equipes de Saúde da Família (eSF)/APS, quanto à formação e à evolução do 

número de especialistas em Medicina e Enfermagem de Família e Comunidade;

Analisar a proporção do número de equipes de saúde bucal (eSB) em relação ao número de eSF e seus efeitos no acesso à 

saúde bucal;

Analisar as práticas e formas de inserção dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) nas equipes e o desenvolvimento de 

processos de formação desses trabalhadores;

Avaliar a atuação e práticas das equipes multiprofissionais (eMulti) quanto ao apoio técnico-pedagógico, o apoio matricial, o 

atendimento individual, em grupo e domiciliar; as atividades coletivas, discussões de casos, atendimento compartilhado entre 

profissionais e equipes, oferta de ações de saúde à distância, construção conjunta de projetos terapêuticos e intervenções no 

território; e práticas intersetoriais;

Analisar as diferentes formas de apoio matricial às equipes de APS

Fonte: elaboração própria.

Eixo V: Saúde digital na APS

O primeiro desafio para utilização da saúde 
digital na APS, como estratégia de ampliação 
do acesso, é justamente a garantia do acesso 
à internet nas unidades de saúde e para a po-
pulação. Segundo dados do Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde, competência 
de setembro de 2023, divulgados nos Painéis 
de Apoio do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), 30% das 
UBS no Brasil não têm conexão com a inter-
net, percentual que é maior nas regiões Norte 
(45%) e Nordeste (40%)32.

No caso dos municípios remotos e rurais, 
os desafios são maiores para a garantia de co-
nectividade e fornecimento de energia estável 
com custos mais altos, sendo fundamental a 

realização de parcerias com o governo federal 
para conectar unidades de APS em localida-
des remotas33. Ademais, o País ainda enfrenta 
grandes desafios quanto à equidade de acesso 
à internet pela população. Segundo a Pesquisa 
TIC Domicílios34, a taxa de domicílios conec-
tados no Brasil foi de 80% em 2022. Entre 
as pessoas com 10 anos e mais, 149 milhões 
tinham acesso, enquanto 27 milhões nunca 
utilizaram a internet. A adoção das tecnologias 
digitais na atenção e vigilância à saúde pode 
fortalecer a capacidade resolutiva da APS. Para 
tanto, além da garantia do acesso às Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC), devem-
-se considerar, também, os dilemas éticos na 
utilização dessas ferramentas; a segurança 
de dados dos usuários; e a necessária capaci-
tação em literacia digital para profissionais e 
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usuários. A adoção das TIC impõe a implemen-
tação de políticas públicas que regulamentem 
e disponibilizem recursos necessários para 
equipamentos e conectividade em todo ter-
ritório nacional, incluindo acesso à internet 
pela população, propiciando as condições para 
o cuidado ético, equitativo, universal e integral 
em saúde, orientadas por estudos específicos 
(quadro 4).

Eixo VI: Infraestrutura das unidades 
de APS

O contexto da pandemia de covid-19 eviden-
ciou a precariedade da estrutura física de 
grande parte das UBS no País. No processo 
de reconstrução da APS, serão necessários 

investimentos expressivos para assegurar 
as condições estruturais que garantam o 
atendimento às normas de biossegurança e 
acessibilidade das instalações, suficiência 
de equipamentos, insumos, medicamentos e 
vacinas; e conectividade de internet e sistemas 
de transporte sanitários para conectar pacien-
tes aos demais níveis de atenção. Em 2024, 
estão previstos recursos federais da ordem 
de R$ 7,4 bilhões no âmbito do Programa de 
Aceleração do Crescimento para construção 
e reforma das UBS, sendo recomendável o co-
nhecimento dessas necessidades para melhor 
alocação dos recursos. Nesse eixo, as propostas 
apresentadas no quadro 4 contemplam estudos 
que analisam as condições estruturais da rede 
de serviços básicos de saúde.

Quadro 4. Temas de Investigação prioritários – Eixo V: Saúde digital na APS e Eixo VI: Infraestrutura das unidades de APS

Eixo V: Saúde digital na APS

Analisar os processos de gestão e que promovam a equidade na distribuição dos recursos e transparência dos processos de 

incorporação das tecnologias digitais no atendimento das necessidades de saúde;

Avaliar as políticas e estratégias de ampliação do acesso à internet à população e aos serviços de saúde, com conectividade e 

suficiência de equipamentos (celulares, computadores e ferramentas informacionais) nas unidades básicas de saúde;

Avaliar os processos de educação permanente e educação popular no âmbito da APS, que promovam e a literacia digital de 

profissionais de saúde e usuários no uso das tecnologias digitais na APS;

Avaliar o uso das TIC nos processos de cuidado à saúde no âmbito da APS, que garantam as comunicações eletrônicas entre 

profissionais de saúde e entre profissionais de saúde e pacientes; considerando a equidade e qualidade da atenção e questões 

éticas;

Avaliar as estratégias de Telessaúde para garantia do cuidado e resposta efetiva às condições crônicas e agudas nos serviços 

de APS;

Analisar o uso de tecnologias digitais e equipamentos para melhoria da resolutividade clínica da APS, incluindo o acesso 

remoto à atenção especializada e apoio aos profissionais de saúde através de segunda opinião formativa de especialistas;

Analisar a utilização das informações em saúde e interoperabilidade dos sistemas de informação e prontuário eletrônico para 

gestão do cuidado em saúde;

Analisar experiências de utilização da Inteligência Artificial na APS. 

Eixo VI: Infraestrutura das unidades de APS

Avaliar as condições estruturais das unidades básicas de saúde, quanto a adequação, biossegurança e acessibilidade das 

instalações, suficiência de equipamentos, insumos, medicamentos e vacinas; e conectividade de internet e sistemas de trans-

porte sanitários para conectar pacientes aos demais níveis de atenção;

Avaliar estratégias de acessibilidade organizacional (horário, tempo de espera, acolhimento) na APS;

Analisar a organização da assistência farmacêutica na APS com garantia de acesso aos medicamentos necessários.

Fonte: elaboração própria.
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Eixo VII: Atenção integral e resolutiva 
de qualidade

Nesse eixo, são elencados alguns agravos e pro-
blemas de saúde cujo controle dependem da 
organização da APS de base territorial e orien-
tação comunitária, destacando-se as condições 
crônicas, a saúde mental e as violências. A in-
tegração das práticas de APS e vigilância, con-
forme apresentado no eixo modelo de atenção, 
deve ser investigada quanto aos seus possíveis 
efeitos na qualidade de vida e saúde da popu-
lação – da mesma forma, as questões pouco 
estudadas na literatura, como a efetividade 
de ações de APS para os cuidados paliativos 
e direcionadas à saúde indígena. Finalmente, 
as lições aprendidas durante a pandemia de 
covid-19 devem orientar a preparação da APS 
para futuras emergências sanitárias, incluindo 
os efeitos da crise climática. Investigações 
sobre o impacto da APS na ocorrência e na 
distribuição desses problemas propostas nesse 
eixo são apresentadas no quadro 5.

Eixo VIII: Monitoramento e avaliação

Finalmente, o Monitoramento e Avaliação 
(M&A) da APS é ele próprio um eixo na agenda 
de pesquisa com componentes apresentados 
no quadro 5. Entre os gargalos, estão: a frag-
mentação e a desarticulação dos sistemas de 
informação; a atualização das informações 
e a possibilidade de tabulação no Tabnet/
DataSUS; a disponibilização, em repositó-
rios permanentes, de bases de dados para 
monitoramento e análise com ferramentas 
externas, como pacotes estatísticos; a educação 
permanente para gestores, profissionais de 
saúde e conselheiros; a comunicação social 
dos processos avaliativos e resultados. Além 
disso, dificuldades com o e-SUS APS favore-
cem a privatização dos sistemas de informação 
municipais. Nessa conjuntura, é fundamental 
que os dados gerados sejam posse, domínio e 
uso público, permitindo o acesso às bases de 
dados para pesquisadores, gestores e profis-
sionais (quadro 5).

Quadro 5. Temas de Investigação prioritários – Eixo VII: Atenção integral e resolutiva de qualidade e Eixo VIII: 

Monitoramento e avaliação

Eixo VII: Atenção integral e resolutiva de qualidade

Avaliar os impactos do acesso e qualidade da APS nas respostas às necessidades de saúde da população, destacando-se os 

seguintes problemas e agravos: Condições sensíveis à APS; Condições crônicas; Saúde mental e Violências;

Avaliar os impactos do desenvolvimento de ações de promoção da saúde na APS do na saúde da população, destacando 

estratégias de orientação familiar e comunitária;

Analisar necessidades assistenciais e formativas, implementação, efetividade e eficiência de estratégias de cuidado específi-

cas, como cuidados paliativos, envelhecimento e fragilidade, multimorbidade e transição de cuidados;

Analisar ações direcionadas à saúde indígena desenvolvidas nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) no âmbito da 

APS;

Analisar estratégias de preparação dos gestores e profissionais de saúde para resposta à emergência sanitária.

Eixo VIII: Monitoramento e avaliação

Analisar políticas e modelos de monitoramento e avaliação para promoção da melhoria do acesso e da qualidade da APS;

Elaborar modelos de avaliação do desempenho da APS, com definição de indicadores de qualidade, através de técnicas de 

consenso envolvendo pesquisadores, gestores e profissionais de saúde; com ênfase em propostas de pesquisa avaliativa e 

avaliação externa com participação das Instituições de Ensino Superior e Pesquisa;

Elaborar modelos e matriz de indicadores para acompanhamento e avaliação de equidade de acesso e qualidade da atenção 

segundo condições socioeconômicas, raça/cor/etnia, gênero, orientação sexual, idade, pessoas com deficiência;

Realizar metanálise de estudos avaliativos em atenção primária à saúde.

Fonte: elaboração própria.
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Considerações finais

A partir da ESF e fomentado por seus princí-
pios e instrumentos, o Brasil experimentou um 
processo de crescente institucionalização da 
avaliação da APS, sobretudo de 2003 a 2018, 
com iniciativas robustas e abrangentes, como 
o Proesf, a AMQ e o PMAQ-AB. Esse processo 
virtuoso é notável em pelo menos três aspec-
tos: a colaboração entre academia, gestão e 
serviços; sua natureza democrática, desde a 
definição de indicadores e instrumentos até 
a divulgação e análise dos dados coletados; e 
sua aceitação e capacidade de influenciar os 
processos de decisão política. 

Precisamos retomar esses esforços, para 
a construção de uma Política Nacional de 
Monitoramento e Avaliação em APS que gere 
conhecimento atualizado e detalhado para 
orientar a gestão e o cuidado dos diferentes 
grupos populacionais na APS no SUS com 
equidade. Tal política deve orientar-se por 
uma perspectiva ampliada e propositiva de 
saúde, pelo entendimento da determinação 
social dos processos saúde-doença-cuidado, 
pela organização da atenção em um modelo 
vigilante da saúde segundo os princípios do 
SUS e da APS.

Nesse sentido, urge radicalizar o processo 
de reconstrução da APS e do monitoramento 
e avaliação em APS no Brasil, com vistas à 
universalização da cobertura pela ESF, com 
equipes qualificadas e satisfeitas com seu 
trabalho e executando suas atividades em 
UBS com adequada ambiência. O fomento 

de pesquisas avaliativas segundo os eixos e 
componentes aqui apresentados e a retomada 
da institucionalização da avaliação em APS são 
fundamentais para informar as necessárias 
políticas para o enfrentamento dos desafios 
discutidos.

Além de trabalhar com os usuários, é ne-
cessário melhorar nossas ferramentas, para 
encontrar as pessoas ainda excluídas da APS. 
A noção de ‘território’ e de ‘comunidade’ é 
essencial: todos nós moramos em algum ‘lugar’ 
e todos temos uma história, mais ou menos 
recente, com esse ‘lugar’. O ‘local’ é o campo de 
trabalho da APS, assim, a institucionalização 
de uma Política Nacional de Monitoramento e 
Avaliação da APS, que considere os elementos 
aqui discutidos, deve ser um vigoroso instru-
mento de promoção de equidade em saúde e 
direitos sociais para a população brasileira em 
todos os territórios.
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